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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 352/2012
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo abrir os seguintes créditos adicionais suplementares¹ na Secretaria Municipal de Assistência Social:

· No Programa 0.006 – Indenizações e Restituições:

a) pelo valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) proveniente do saldo financeiro na conta corrente do Convênio 29/2009 – Programa Crescer em Família, firmado pelo Município com a Secretaria de Estado da Criança e da Juventude;

b) pelo valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) proveniente do saldo financeiro na conta corrente do Convênio 94/2008 – Programa Crescer em Família, também firmado pelo Município com a Secretaria de Estado da Criança e da Juventude;
c) pelo valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), proveniente da contrapartida² do Município relativa ao Convênio 94/2008 – Programa Crescer em Família.

· No Programa 6.051 – Atividades de Proteção Social Básica, pelo valor de R$ 685.000,00 (seiscentos e oitenta e cinco mil reais), para atendimento de demandas do final do exercício financeiro.

Em sua justificativa, o Prefeito informa que das suplementações ao Programa 0.006 – Indenizações e Restituições, duas decorrem de saldos financeiros nas contas correntes de dois convênios (29/2009 e 94/2008), firmados com o Governo do Estado, que não mais poderão ser utilizados pela expiração do prazo de suas vigências, e que por isso deverão ser devolvidos para conclusão das prestações de contas. A terceira suplementação corresponde aos recursos da contrapartida do Município, que não foram aplicados nos objetivos do Convênio mas que deverão ser reembolsados ao órgão concedente (Governo do Estado).
Quanto a suplementação proposta no Programa 6.051 – Atividades de Proteção Social Básica, esclarece que os recursos serão utilizados com demandas previstas para o final do exercício com serviços de vigilância, de preparo de merenda para as unidades da Diretoria de Proteção Social Básica e de consumo de água e de energia elétrica.
______________________________

¹ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

² conforme informação da Diretoria de Orçamento e Planejamento (cópia anexa ao projeto de lei)

PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização legislativa para abrir créditos adicionais suplementares na Secretaria Municipal de Assistência Social no valor global de R$ 692.000,00 (seiscentos e noventa e dois mil reais), nos seguintes programas:

· 0.006 – Indenizações e Restituições

       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta Data
b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo Orçamentário com a Suplementação

Proposta

d=a+b-c

	Indenizações e Restituições
	31883
	1.000,00
	0,00
	3.000,00
	4.000,00

	Indenizações e Restituições
	31863
	1.000,00
	1.000,00
	2.000,00
	2.000,00

	Indenizações e Restituições
	01000
	20.000,00
	20.000,00
	2.000,00
	2.000,00

	Soma
	
	
	
	7.000,00
	


Fonte 01000: representa os recursos transferidos da Prefeitura, livres de qualquer vinculação;
Fonte 31863: representa os recursos do convênio 94/2008 – Secretaria de Estado da Criança e da Juventude;

Fonte 31883: representa os recursos do convênio 29/2009 – Secretaria de Estado da Criança e da Juventude.
· 6.051 – Atividades de Proteção Social Básica

       em Reais
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado

a
	Despesa Realizada até esta Data
b
	Suplementação

Proposta

c
	Saldo Orçamentário com a Suplementação

Proposta

d=a-b+c

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (3.3.90.39)
	01000
	2.330.000,00
	2.324.982,11
	605.000,00
	610.017,89

	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (3.3.91.39)
	01000
	197.000,00
	165.000,00
	80.000,00
	112.000,00

	Soma
	
	
	
	685.000,00
	


Fonte 01000: representa os recursos transferidos da Prefeitura, livres de qualquer vinculação;

Os créditos adicionais propostos, conforme contido no projeto,  viabilizarão as seguintes despesas:
1) Devolução de recursos dos convênios a seguir especificados, firmados com a Secretaria de Estado da Criança e da Juventude, para permitir as devidas prestações de contas:
a) Convênio 94/2008:
· Objetivos: Programa Crescer em Família, cujo objetivo é preservar o direito fundamental de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária;

· Valor transferido pelo órgão concedente: R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais);

· Valor da contrapartida obrigatória do Município: R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais);
· Valor a ser devolvido: R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

b) Convênio 29/2009:
· Objetivos: Programa Crescer em Família, na modalidade Aprimoramento do Acolhimento Institucional, cuja finalidade é preservar o direito fundamental de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária;

· Valor transferido pelo órgão concedente: R$ 78.120,00 (setenta e oito mil, cento e vinte reais);

· Valor da contrapartida obrigatória do Município: R$ 7.812,00 (sete mil, oitocentos e doze reais);
· Valor a ser devolvido: R$ 3.000,00 (dois mil reais).

2) Demandas para o final do exercício com serviços de vigilância, de preparação de merenda nas unidades da Diretoria de Proteção Social Básica e de consumo de água e energia elétrica (R$ 685.000,00).
Como recursos para a abertura dos créditos foram indicados os seguintes recursos:

a) Excesso de arrecadação³ no valor R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme a seguir especificado:

	Descrição
	Orçamento

Aprovado
(R$)
(a)
	Previsão de Arrecadação
(R$)
(b)
	Excesso de Arrecadação Apurado (R$)
(c=b-a)

	Rendimentos – Convênio 29/2009 – Programa Crescer em Família
	1.000,00
	4.000,00
	3.000,00

	Rendimentos – Convênio 94/2008 – Programa Crescer em Família
	1.000,00
	3.000,00
	2.000,00

	Soma
	2.000,00
	7.000,00
	5.000,00


______________________________

³ o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício. (art. 43, § 3o, II, da Lei Federal no 4.320/1964).

b) Anulação das seguintes dotações orçamentárias do Programa 6.051 – Atividades de Proteção Social Básica, da própria Secretaria Municipal de Assistência Social:
	Elemento de Despesa
	Fonte
	Orçamento

Autorizado
(R$)
a
	Despesa Realizada até o mês de outubro
(R$)

b
	Anulação

Proposta
(R$)
c
	Saldo Orçamentário com a Anulação

Proposta
(R$)
d=a-b-c

	Material de Consumo
	01000
	789.000,00
	83.315,46
	685.000,00
	20.684,54

	Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
	01000
	152.000,00
	83.705,25
	2.000,00
	66.294,75

	Soma
	
	
	
	687.000,00
	


Fonte 01000: representa os recursos próprios da Prefeitura, livres de qualquer vinculação.

A modificação orçamentária proposta não implica em aumento de despesas mas tão-somente no remanejamento de recursos da própria Secretaria Municipal de Assistência Social.

Considerando que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Orçamento estão amparados pela legislação vigente (Constituição Federal e Lei Federal no 4.320/1964), esta assessoria não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa.
Ressaltamos, no entanto, que na redação final, caso aprovado o projeto, deverá ser alterada a expressão “até R$ 2.000,00 (dois mil reais)” para “até R$ 3.000,00 (três mil reais)”, constante do art. 2o, ante ao flagrante erro de digitação. 
Londrina, 5 de novembro de 2012.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 352/2012




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Londrina, 5 de novembro de 2012.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	Roberto Kanashiro
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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